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Sindicato de Lutas e Conquistas

A ação do Sindicato APEOC é dialética. Esta-
mos conectados às lutas locais e nacionais. 
A nossa cobrança, cá, no Ceará, é pela apli-

cação do reajuste do Piso Nacional do Magistério, de 
6,81%, no salário dos professores das redes estadual 
e municipais - incluindo aposentados e temporários.  

Nossa missão é garantir a recomposição acima da infla-
ção, o que, consequentemente, irá valorizar a carreira. 

Mas não basta garantir somente reajustes. Temos, 
também, de buscar fontes perenes e robustas para sus-
tentar nossos avanços, impedindo, assim, retrocessos. É 
urgente, necessário, e possível, instituir o Novo Fundeb. 

O Novo Fundeb deve superar o atual Fundo, que está com hora marcada para deixar de existir 
(2020), além de ser um Fundo moribundo, estagnado financeiramente e desatualizado das reais 
necessidades da escola pública. No caso do Ceará, por exemplo, o grau de comprometimento do Fun-
deb para pagamento de pessoal está cada vez maior. Graças à Lei APEOC, o Governo do Estado do 
Ceará deve aplicar, pelo menos, 80% para remuneração dos profissionais do Magistério. O problema 
é que essa conta tem aumentado ano a ano, e a receita do Fundeb não acompanha esse crescimento.

Nos últimos anos, a luta coletiva e 
responsável da direção do Sindicato 
APEOC e da categoria no Ceará tem 

feito a diferença no Brasil. Há alguns anos 
alertamos para essa problemática em ní-
vel nacional e, prontamente, propusemos 
alternativas para uma efetiva Política 
de Financiamento da escola pública 
brasileira, com garantia de fontes de 
recursos permanentes, asseguradas pela 
Constituição Federal, 
e sustentáveis  
financeiramente. 

Entenda melhor...
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Será uma 
guerra! 
Necessitare-
mos, para ven-
cer, de muita 

unidade, vontade, organi-
zação, e, acima de tudo, de 
mobilização. O envolvimento 
dos trabalhadores da Educa-
ção, das entidades sindicais, 
dos governos e prefeituras, 
dos deputados e senadores 
é urgente. Não iremos desis-
tir. Venceremos!

Anizio Melo – Presidente do 
Sindicato APEOC

PEC N° 24/17 – Senado Federal

O Novo Fundeb poderá injetar, nos estados e muni-
cípios, um acréscimo de cerca de 30% a mais de recursos 
vinculados à Valorização dos profissionais da Educação 
e manutenção das escolas públicas. Atualmente, com a 
complementação da União limitada a 10%, apenas nove 
estados são beneficiados pelos recursos do Governo Fe-
deral. Só assim conseguem atingir o valor aluno mínimo, 
que é de aproximadamente R$ 3.000,00. 

Com a ampliação da participação da União para 
30%, além de aumentar o número de estados contem-
plados (24), o valor aluno nos estados mais pobres 
também cresceria, dando mais garantia às prefeituras e 
governos estaduais de assegurar a efetivação das carrei-
ras e ampliação das redes de ensino. Veja a simulação 
de Incremento da Receita Anual nos Estados no quadro 
abaixo:

O que muda com o Novo Fundeb?

 PEC N° 15/15 – Câmara Federal

Professora Dorinha 
Seabra (DEM-TO)

Senadora Fátima 
Bezerra (PT-RN)

A proposta em tramitação no 
Senado, além de tornar o Fundeb per-
manente, aumenta progressivamente 
a complementação da União de 10% 
para 50% ao longo de seis anos. A 
PEC N° 24/17, de autoria da senadora 
Lídice da Mata (PSB-BA) e relatoria da 

senadora Fátima Bezerra (PT-RN), quer ainda a ampliação 
da cesta de recursos componentes do Fundo, acrescen-
tando percentual a ser definido em lei dos recursos pro-
venientes da participação no resultado ou da compensa-
ção financeira pela exploração de petróleo e gás natural.

Segundo o texto da Proposta, o 
financiamento deve assegurar a equi-
dade e a melhoria da qualidade da 
Educação Pública. Como consequên-
cia da transformação do Fundeb em 
mecanismo permanente, o art. 60 
do Ato das Disposições Constitucio-

nais Transitórias (ADCT) é revogado. De acordo a PEC 
N° 15/15, de autoria da deputada federal Raquel Muniz 
(PSC-MG) e relatoria da deputada Professora Dorinha 
Seabra (DEM-TO), a complementação da União deve au-
mentar de 10% para 30%.

Pressão no Congresso Nacional 


